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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 614, de 2008
Mensagem nº 123/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de setembro de 2009
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 614, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.518.

De origem parlamentar, a propositura institui o “Programa Doadores do Amanhã”, com a finalidade de conscientizar os alunos da rede pública e privada de ensino sobre a doação voluntária de sangue, órgãos e tecidos; e sobre a inscrição no cadastro de doadores de medula óssea. (artigo 1º). Estabelece ainda que o Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, deverá capacitar servidores públicos para ministrarem palestras sobre o tema e convidar especialistas no assunto, ficando ainda facultada a celebração de convênios e parcerias com entidades públicas e privadas para o desempenho dessas atribuições (artigo 2º), e prevê que as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias (artigo 3º). 

De se louvar a iniciativa parlamentar que busca a implementação de ações de promoção, educação e conscientização no âmbito da saúde, tendo por destinatários crianças e jovens dos estabelecimentos de ensino públicos e privados. Contudo, não posso acolher a iniciativa em face de sua inconstitucionalidade.

Em face do conteúdo da medida, não há como negar que o projeto versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios próprios de planejamento e observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medidas dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de Governo, nos moldes preconizados pela propositura.

Sob outro ângulo, cumpre observar que a propositura implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 3º. Tal circunstância, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa a inexequibilidade do projeto, se em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.

Nessa perspectiva, tem-se que a implantação do programa de que cuida a propositura interfere na elaboração orçamentária, matéria igualmente reservada ao Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 165, III; Constituição Estadual, artigo 174, III).

Imperioso concluir, nessa ordem de idéias, que a propositura em apreço consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).

Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 614, de 2008, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
